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 EDITORIAL 

Por Francisco Moniz Borba 

Hoje, como ontem 

Na actual situação em que vivemos, sob a afronta de 

uma pandemia, é dificil deixar passar um dia, sem 

que o pensamento nos fuja para o que está a aconte-

cer e nos interroguemos sobre o futuro que nos es-

pera. 

Por analogia, deparei-me há dias com um manuscrito 

do meu Avô, produzido enquanto Provedor da Asso-

ciação da Santa Casa da Misericórdia de Setúbal, en-

tidade responsável pela administração do Hospital 

de Setúbal, dando conta da sua gestão no triénio 

1917-20. Um dos capítulos desse documento (1) é 

justamente dedicado à Gripe Pneumónica “que visi-

tou o nosso concelho e seus arredores em fins de 

1918 e principios de 1919 ..... esse grande flagelo que 

assolou todo o mundo, que ceifou tantas vidas e pre-

ciosas, e deixou tantos corpos depauperados’’. Neste 

relatório, o Dr. Borba manifesta a sua aflição pela 

falta de meios para acudir a uma situação tão inédita 

quanto inesperada e completamente desconhecida 

da ciência médica: 

‘’As entradas dos doentes aumentaram dia a dia, e 

as consultas e receituários gratuitos cresciam assus-

tadoramente. Se necessitamos de recursos pecuniá-

rios, estávamos com falta de pessoal e camas, para 

satisfazermos os urgentes socorros que nos eram 

exigidos. 

 

 

 

 

 

 

 

Dos 4 médicos do hospital só dois estavam ao servi-

ço, porque o 3º tinha sido mobilizado para França, e 

o 4º estava ausente por doença da família; o pessoal 

de enfermagem e serviços auxiliares só tínhamos os 

indispensáveis para épocas normais: o número de 

camas como já tivemos ocasião de dizer, eram insufi-

cientes para satisfazerem os frequentes pedidos. Era 

difícil a nossa missão, mas tranquilizava-nos o auxilio 

dos nossos cooperadores, e a fé que possuíamos nas 

nossas qualidades de trabalho.  

Recorremos em primeiros lugar à câmara municipal 

desta cidade, e ...... continuando nas nossas peregri-

nações, percorremos algumas casas particulares, 

pedindo auxílio em roupas, e igualmente fomos aten-

didos, porque diáriamente  afluíam ao hospital,  co-

bertores e outras peças de roupa, enviadas por bon-

dosos e caritativos benfeitores. Alguns donativos em 

dinheiro, foram recebidos  por essa ocasião,  e o mais 

importante foi-nos enviado pelo Presidente da Repú-

blica , Sr. Dr. Sidónio Paes, que expontâneamente nos 

remeteu um cheque contendo 1000 escudos para 

auxiliar o tratamento hospitalar do enpedimiados.’’ 

A descrição é longa e pormenorizada, abordando 

inclusivamente as alterações que foram introduzidas, 

no registo dos doentes à entrada do Hospital, como 

por exemplo ignorando o concelho de residência, ‘’e 

assim evitámos as graves confusões que se produzi-

ram em outros hospitais’’. 

Ao longo desta descrição é realçado esforço e dedi-

cação de todo o pessoal do hospital, desde o corpo 

médico ao pessoal de enfermagem e auxiliar. “Para 

bem cumprir a sua nobre missão humanitária, do 

médico ao mais humilde criado do hospital, trabalha-

ram com denodo, carinho e abnegação’’ Realça igual-

mente o movimento de solidariedade que se gerou 

em toda cidade, contribuindo com géneros e dinhei-

ro, para acudir aos mais necessitados. 
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Hoje, como ontem 

Não me parece dificil, com os devidos ajustamentos, 

ditados pelos cem anos que separam estes aconteci-

mentos  dos que estamos a viver actualmente, esta-

blecer uma analogia, ditada pela abnegação e dedica-

do profissionalismo, de todas as pessoas e entidades 

da mais diversa índole envolvidas no combate à pan-

demia. Se a questão sanitária é obviamente relevan-

te e a raiz de tudo isto, não é menos preocupante a 

questão social, cuja abordagem para resolver tantos 

e tão graves problemas, muitos deles de verdadeira 

subsistência, é extremamente difícil e exige um gran-

de esforço de solidariedade de todos nós. Neste con-

texto, é muito gratificante constatar os movimentos 

de solidariedade gerados, muitos deles quase em 

sussurro, sem dar nas vistas, sem qualquer publicida-

de, mas acudindo a casos reais de carência de bens 

essenciais e de subsistência. 

Um dia, passada a tempestade, temos obrigação de 

homenagear e manifestar o nosso reconhecimento a 

todos que, ultrapassando em muito os seus deveres 

profissionais, com um esforço quase estoico, pugnam 

por salvar vidas e minorar o sofrimento dos doentes. 

A pandemia veio evidenciar  desigualdades e mostrar 

inesperadamente a fragilidade e vulnerabilidade de 

situações familiares, que antes se julgavam sólidas e 

seguras. 

Socorro-me aqui do magnífico texto publicado pelo 

Prof. João Reis Ribeiro para com ele concordar que é 

preciso repensar o futuro (2). Em que moldes? Julgo 

que não existem respostas credíveis, sendo certo que 

os parâmetros que irão reger a nossa forma de vida 

estão radicalmente alterados.  

Neste quadro de incertezas,  sinto que D. José Tolen-

tino Mendonça nos indica o caminho para essa refle-

xão quando diz: “Cada geração é chamada a viver 

tempos bons e maus, épocas de fortuna e infelizmen-

te de infortúnio, horas de calmaria e travessias bor-

rascosas. Não há itinerário histórico sem crises.” (3) 

Por isso, eu acho  que esta é uma travessia borrasco-

sa para alcançar um futuro mais risonho e consolida-

do. Para isso é preciso que, do eu, sejamos capazes 

de passar ao nós, e é preciso cultivar um forte espíri-

to de solidariedade. É preciso cultivar o espirito de 

comunidade, “a raiz da civilização” (4) e sentir que “o 

maior tesouro é a possibilidade de ser-em-comum, 

esta tarefa apaixonante e sempre inacabada de plas-

mar uma comunidade aberta e justa de mulheres e 

homens livres, onde todos são necessários...à compo-

sição ampla e esperançosa do futuro.” (5)   

Eu acredito que a pandemia, pela forma como nas-

ceu e como alastrou por toda a humanidade, e até 

pelos efeitos benéficos que tem produzido no equilí-

brio ambiental, configura por outro lado o gesto de 

alguém que quis dar  um murro na mesa e chamar à 

razão uma civilização que se estava a destruir a si 

própria. Tenho por isso a firme esperança num futuro 

melhor, mais justo e equilibrado. 

(1) Borba, Francisco de Paula. “Relatório da Associação de Beneficência da Misericórdia de Setúbal relativo ao triénio 1917 a 1918, 1918 

a 1919, 1919 a 1920” - Manuscrito. 

(2) Ribeiro, João Reis. “E, de repente... pensar o futuro”. Magazine Synapsis: nº 14, Primavera 2020, pp. 30-31 (republicado em http://

nestahora.blogspot.com/2020/05/e-de-repente-pensar-o-futuro.html) 

(3) (4) (5) Mendonça, D. José Tolentino. Intervenção proferida no Dia de Portugal de Camões e das Comunidades Portuguesas - Lisboa, 

10 de Junho de 2020. 

http://nestahora.blogspot.com/2020/05/e-de-repente-pensar-o-futuro.html
http://nestahora.blogspot.com/2020/05/e-de-repente-pensar-o-futuro.html


 MIRADOURO 

Por Salvador Peres 

Na Mesa Censória da Estatuária 

Sentados à mesa censória da estatuária estarão já 

alguns dos candidatos a pichados, vandalizados ou 

apeados do futuro. Os denunciantes dos dias que 

correm expõem-se à infâmia de serem os réus do 

futuro. 

Que lhes acontecerá quando, por boas ou más ac-

ções, o sucesso e a fama os elevarem ao estrelato e o 

poder vigente lhes prestar tributo, perpetuando-lhes 

a memória? 

Como serão pesados, medidos, avaliados os aspiran-

tes à fama, os viventes que navegam hoje na nau da 

história? Que se dirá deles daqui a cem, mil, dez mil 

anos, quando forem apenas estátuas, placas toponí-

micas, ou quadros num museu e não puderem já fa-

zer a defesa da sua honra?  

Estas modernas luminárias do politicamente correcto 

arriscam o futuro do bom nome dos heróis e deuses 

limpos de qualquer nódoa que admiram e adoram, 

atirando-os à tirania da moral do futuro, que os de-

vorará com o mesmo fervor justiceiro que move os 

censores contemporâneos. 

A idolatria, com toda a sorte de estéticas e represen-

tações, é velha de milénios e continua a ser objecto 

de representação e adoração em todas as culturas. 

Ela toma as mais diversas formas, segundo as cren-

ças, os credos e os costumes. E é comum a todos os 

humanos, liberais ou reacionários, moderados ou 

revolucionários, crentes e não crentes.  

Não se espera que esta voragem que acomete o 

mundo e quer varrer da história factos e aconteci-

mentos que pertencem à historia, vá mudar. Bem 

pelo contrário. A estatuária dos infames e abjectos 

será um dia trocada pela estatuária dos bons, gene-

rosos e idóneos, que serão um dia considerados 

maus e indecorosos e substituídos por santos e he-

róis mais ao jeito e contento da época. 

Esta ânsia de remexer no passado e reescrever a his-

tória vai criando as condições para tornar a civiliza-

ção que conquistámos num caos ético. Nada se ga-

nha com esta fúria cega que assola o mundo, porque 

não há nada do passado que possa ser mudado. Só 

podemos, se formos sensatos e diligentes, pensar e 

acautelar o futuro.  



 O LUGAR DA POESIA 

Ser Poeta - Fernando Paulino 

Por João Reis Ribeiro 

Setubalense, nascido em 1961, professor, Fernan-

do Paulino tem dedicado boa parte do seu tempo e 

da sua criatividade à escrita, na área da poesia. Em 

1999, 2000 e 2001, foi o vencedor na modalidade 

“Regional” do Concurso Literário Manuel Maria 

Barbosa du Bocage, promovido pela LASA; em 

2007, obteve o mesmo prémio na modalidade 

“Poesia”. 

Autor de obras como À face da luz (1997), A luz e a 

rosa (2001) e Livro das alegrias (2007), Fernando 

Paulino foi sócio fundador do Grupo de Poetas e 

Escritores Setubalenses e participou em várias edi-

ções dos “Cadernos de Poesias” desta associação. 

Poemas seus integram várias antologias, de que 

são exemplos A Serra da Arrábida na poesia portu-

guesa (2002), 28 Poetas sadinos (2004), 25 de Abril 

- Revolução dos Cravos - 30 anos 30 poemas 

(2004), Abril - 40 anos 40 poemas (2014) e Home-

nagem a Bocage nos 250 anos do seu nascimento 

(2017). 

Em 2018, Fernando Paulino obteve o 2º lugar no 

concurso de textos de amor Manuel António Pina, 

patrocinado pelo Museu da Imprensa, e, em 2019, 

conquistou o 2º prémio do Concurso Literário Ire-

ne Lisboa, promovido pela Biblioteca Municipal de 

Arruda dos Vinhos. 

“Um outro lugar para a esperança” é um conjunto 

de três fragmentos poéticos manuscritos, produzi-

dos no tempo da pandemia, oferta do autor aos 

leitores desta revista. 
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Ser Poeta - Fernando Paulino 
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Estranhos e duros tempos: as pestilências antigas e modernas  

Por  Carlos Mouro  

 

 

 

 

 

 

 

 

O Triunfo da Morte (1562), por Peter Bruegel (1525-1569) 

Estranhos e duros tempos são estes que vivemos! Estranhos 

e duros tempos serão os que viveremos! A COVID-19 arreba-

tou-nos o existir conhecido. Cerceou-nos a Liberdade de 

modo abrupto, dramático, impensável (inconstitucional, 

mesmo) ainda há poucos dias. Tolheu-nos os movimentos; 

privou-nos do regular e próximo contacto com amigos e, até, 

com familiares; cerrou-nos os habituais espaços de convívio 

e de cavaqueira; expulsou-nos dos centros de lazer e de frui-

ção cultural. Como vimos num “cartoon” recente, fechou-

nos em nossas casas de onde, pelas janelas, invejamos as 

aves que, ainda livres, podem voar além das grades da nossa 

gaiola doirada. Neste confinamento, que outro tema podia 

ocorrer-nos para trazermos às páginas deste boletim que a 

LASA edita, que não fosse o esboçar, de forma breve e com 

os elementos “à mão de semear”, o quadro dos surtos epi-

démicos que os setubalenses têm amargado, ao longo da 

sua já longa história. A ideia, aliás, nem é original (a originali-

dade é privilégio de muito poucos). A imprensa tem recorda-

do casos do passado, tem estabelecido paralelos entre aque-

les e o que nos é dado experienciar. A um nível mais especia-

lizado veja-se o último número (o 58) da revista Visão Histó-

ria, dedicado às «Pestes e epidemias em Portugal». 

Um lugar ribeirinho e marítimo 

O Sado e o Atlântico, mananciais de recursos imensos e vias 

de comunicação do e para o exterior, permitiram a fixação 

de uma comunidade que, ao longo de milénios, ergueu o 

lugar, a vila, a cidade que hoje conhecemos. Pelo rio e pelo 

mar trocaram-se mercadorias, culturas, conhecimentos, gen-

tes de paz ou inimigas, de todas as origens. Com este tráfico 

viajaram, também, epidemias sempre temidas, temíveis, 

devastadoras. 

A propósito, recolheu o investigador local J. C. de Almeida 

Carvalho (1817-1897) inúmeros informes na documentação 

municipal. Não tendo logrado dar à estampa, coordenado, 

todo o material que reunira, ficaram os seus verbetes de 

trabalho, hoje ao cuidado do Arquivo Distrital de Setúbal 

[ADSTB], constituindo o Arquivo Pessoal Almeida Carvalho 

[APAC]. Muitos desses apontamentos estão já disponíveis 

em formato digital, facilmente consultáveis em https://

digitarq.adstb.arquivos.pt/.  

No que respeita às epidemias sadinas, os materiais que con-

sultámos, ali e em outras esparsas fontes, reportam-se ao 

arco temporal de 1310 a 1896. Sem surpresa deparamos, 

para os séculos XIV a XVII, com referências exclusivas a pes-

tes, entre 1310 e 1678. Nas suas variantes, esta foi, de facto, 

a mais legitimamente receada maleita, sendo de admitir que 

de surtos epidémicos de outra natureza nos chegassem ecos 

sob a genérica designação de “peste”. Encontramos também 

referências à febre amarela [1723]; à biliosa podre [1794]; à 

cólera [1833 – epidemia «que alterou a história da Ciência e 

da Medicina» (Almeida, 2020: 58) –, 1856, 1890 e 1892]; ao 

tifo [1856, 1879 e 1880-81] e, por fim, às bexigas [1896]. De 

fora deixámos outros surtos pandémicos de grande 

“magnitude”, como, por exemplo, o da impropriamente cha-

mada “Gripe espanhola” de 1918-1919 (Ferreira, 2019), o da 

Gripe asiática, de 1957, entre outros. 

Castigo divino e perniciosos miasmas 

A causa das diversas epidemias era explicada como um casti-

go divino aos desmandos humanos, ou como resultado da 

incúria colectiva. É frequente nos documentos a expressão 

«de que Deus nos livre», em referência àqueles flagelos. Em 

1629, quando a peste grassava já na Itália e em Castela, o 

Governo recomendava à Câmara «que se fizessem na vila 

procissões e se praticassem devoções para que Deus Nosso 

Senhor por sua misericórdia aplacasse aquele mal e não che-

gasse a infecionar Portugal» (APAC/O/0021_m0005).  
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Acrescenta Almeida Carvalho: «O pior mal que Setúbal so-

fria era o governo do Rei de Castela, mas como mais sofreria 

se a peste se juntasse àquele mal, a Câmara tratou de ace-

der às instruções do Governo, em consequência do que saiu 

em Outubro de 1630 uma procissão da igreja de Nossa Se-

nhora Anunciada, e recolheu na de Santa Maria da Graça. À 

solenidade assistiram todas as autoridades, clero e religio-

sos dos conventos da vila» (APAC/O/0021_m0005 e m0006). 

Findo o flagelo, eram comuns as acções de graças: 

«porquanto Deus Nosso Senhor havia sido servido dar saúde 

e levantar o mal da peste» determinou-se, em 1661, uma 

procissão que devia sair da igreja de S. Sebastião e terminar 

na de S. Julião, onde haveria missa e pregação no dia da 

Assunção de Nosso Senhor «formando-se a procissão com 

danças, festas e mais solenidades que fossem possíveis, pa-

ra o que a Câmara daria toda a ajuda» (APAC/

O/0001_m0020). 

Também o descuido e as más práticas dos homens contribu-

íam para a eclosão e progresso das enfermidades. Num 

tempo em que a microbiologia ainda não se estruturara, os 

miasmas eram tidos, também, como causa das epidemias: 

«em princípios de 1759 Setúbal era flagelada por graves 

doenças que já em outras ocasiões a tinham devastado, e 

era geralmente atribuída a causa de tamanho mal ao incon-

veniente estado e pouca limpeza das valas que corriam, pas-

sando pela Conceição e continuando até diante de Santa 

Catarina». Asserção que os médicos, aliás, corroboravam: 

«consultados todos os facultativos acerca das perigosas 

epidemias, todos haviam assentado que o mal provinha das 

águas que ficavam do Inverno empoçadas nos pântanos ou 

terreiros das muralhas que correm desde as Alcaçarias até à 

Conceição, porque faltando-lhe a saída, com o tempo cor-

rompiam-se na estação mais ardente, levantando vapores 

corrosivos, tão prejudiciais à saúde como insuportáveis ao 

cheiro, de modo que ninguém por ali podia passar e menos 

ainda viver». Assim, a 31 de Janeiro daquele ano, o Senado 

da vila pedia autorização para romper a muralha «na frente 

da Conceição e do “buraco d’água”, por que assim se escoa-

riam pelas aberturas feitas, indo precipitar-se na grande 

vala donde correriam livremente ao mar». A licença pedida 

seria concedida a 9 de Maio (APAC-O-0017_m0003- 

m0005). Ainda em 1890, quando a cólera mórbus (segundo 

outros, a febre amarela) campeava no país vizinho, há refe-

rências aos tais miasmas que estavam «viciando o ar, da-

nando a saúde e minando a vida de um povo […] em que 

fatalmente se geram as grandes calamidades epidémicas e 

endémicas» (APAC-O-0019_m0003-m0019). 

Medidas preventivas 

Ao menor sinal de alarme, as autoridades locais cumpriam, 

interpretavam as ordens do Poder central e impunham me-

didas preventivas. Em todas elas encontramos, como 

“palavras-chave”, o isolamento, a quarentena, o distancia-

mento social. Afinal, alguns dos remédios de hoje são tão 

antigos como os males que buscam suster. 

Por carta de 4 de Outubro de 1598, o Governo ordenava à 

Câmara «que não desse entrada no porto desta vila aos na-

vios da armada sob o comando do general conde da Vidi-

gueira, que havia ido esperar as naus da Índia, por haver 

suspeita de grassar a peste na mesma armada». Estabelece-

ram-se «outras medidas preventivas e necessárias, nomean-

do os facultativos e licenciados» e mandando «cerrar a po-

voação», determinando-se «que fossem consertadas todas 

as portas e postigos, e de novo se fizessem aquelas que fos-

sem necessários. […] que se fechassem os postigos da Bar-

buda, de Santo António, da Pedra, das Lobas, e do Carvão, e 

assim todos os outros e portas, ficando somente abertas as 

portas Nova, da Ribeira, e o postigo das Farinhas, para o 

serviço dos moleiros, e dos marítimos, e a porta de S. Sebas-

tião para o serviço da freguesia assim como as de Santa 

Maria e da Erva».  

De facto, «nas urbes fortificadas, as muralhas funcionavam 

como cordão sanitário, onde só se passava mediante a apre-

sentação de uma “carta de saúde”, documento formalizado 

pelo príncipe D. João, antes de 1481, para a vila de Beja, 

mas logo adoptado por outras localidades» (Abreu, 2020: 

54). À peste que afectou Setúbal em 1598, diga-se, anda 

ligada a fundação da igreja de Nossa Senhora da Saúde, 

edificada pelos marítimos em acção de graças pelo fim do 

flagelo (Pimentel, 1877: 210). 

Havia restrições, também, à circulação de gentes e de bens; 

havia distanciamento social imposto, aplicando-se multas 

aos que prevaricassem.  
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Aguarela que retrata os trajos usados pelos médicos que atendiam os em-
pestados. A peça que cobre o nariz do médico – uma espécie de bico – era 

recheada com substâncias aromáticas. 

 

Em 1602, por exemplo, foram nomeados guardas para a vila 

e proibiu-se «que pessoa alguma ou fato entre na vila, e que 

tanto a pessoa como o fato que chegar para sair por mar só 

possa embarcar no cais do Penedo; e que os doentes vão 

para o local de S. Braz, assim como todas as pessoas e fato 

que viesse de fora». Também a circulação de bens de e para 

Palmela e de e para Azeitão, «salvo sendo para provimento 

do paço do Duque», era reprimida (APAC/O/0001_m0003 a 

m0007 e m0024 a m0026). 

Aquando de suspeitas de aproximação de mais uma peste, 

em 1678, «a Câmara determina que sejam intimados todos 

os moradores do termo da vila para não recolherem em 

suas casas estrangeiro algum, nem pessoa que não fosse 

bem conhecida e sem suspeita, sendo apenas permitido co-

municar com elas a certa distância, sob pena de 200 cruza-

dos, conforme ordens de el-rei» (Carvalho, 1972: 155). 

Muitos – os que detinham meios para tal – desertavam, 

fugiam para lugar seguro. Mais estranho era o abandono 

das populações por aqueles que nelas deveriam cuidar. A 2 

de Janeiro  de 1599 Cristóvão Soares – secretário do Gover-

no –, numa carta dirigida ao Juiz de Fora de Setúbal, mostra-

se espantado por «passar pelas cabeças de suas mercês [os 

governadores locais] o saírem da vila, porque o lugar em 

que Sua Majestade os havia posto não somente para os 

tempos prósperos, se não também para nele mui particular-

mente cumprirem com as suas obrigações nos tão trabalho-

sos serviços, como esses que então eram necessários, e que 

outra gente fazia, por ter à sua mão o cuidado dos mesmos 

trabalho; e assim mandavam suas senhorias que suas mer-

cês se empregassem somente nelas, acudindo às coisas de 

saúde do respectivo lugar, e sem perder ponto nisso, de tudo 

que se passasse dessem aviso» (APAC/O/0011_m0005 e 

m0006).  

Economia tradicional afectada 

A devastação não tardava em fazer-se sentir, ao nível eco-

nómico e financeiro. Em finais do século XV Setúbal articula-

ra-se já com o mercado do sul do País, para onde escoava o 

seu peixe recebendo em troca os cereais de que carecia e 

que abasteciam, também, a capital. Aquando da peste sadi-

na de 1464-1465 «Évora era outra cidade a abastecer-se 

com o peixe de Setúbal, que para lá corria por via terrestre 

(Montemor-o-Novo) ou terrestre-fluvial (Alcácer do Sal), 

tendo D. Dinis dado preferência à primeira» (Braga, 1998: 

146-147). O referido tráfico foi, então, proibido. 

A Coroa e as finanças locais também perdiam em rendas e 

impostos. Em 1599 reclamaram-se novas imposições sobre 

o vinho e a carne. El-rei anuiu a um pedido e «havendo res-

peito ao mal da peste, de que Deus nos livre, que há na vila 

de Setúbal, há por bem que os oficiais da Câmara da dita 

vila possam lançar mais um real em canada de vinho e em 

cada arrátel de carne, para a casa dos doentes pobres do 

dito mal, por enquanto ele durar, e se a doença for crescen-

do, que Deus não o permita, poderão gastar-se em acudir a 

ela, juntamente com a imposição, que se há-de por na carne 

e vinho, metade da imposição que Sua Majestade tem na 

dita vila » (APAC/O/0001_m0011 e m0012). 
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Vivências da Cólera. 1833 em Setúbal 

Por  Horácio Pena 

«Em tudo o que fizeres, o Senhor só te mandará infelicidade, desgraça e angús-
tia e, em pouco tempo, serás destruído e desaparecerás, porque o abandonaste 
com o teu mau comportamento. 
O Senhor mandará a peste que há-de acabar contigo […]. 
O Senhor há-de mandar-te doenças desconhecidas, febres, inflamações, epide-
mias, guerras, carestias e pragas, que te perseguirão até desapareceres». 

[Deuteronómio 28,15-22] 
 
«Um certo pessimismo, talvez, apoiado numa concepção exagerada da dege-
nerescência original levou-nos a crer que decididamente o Mundo é mau e in-
curável». 

Teilhard de Chardin, O Meio Divino,  

Entre a óbvia hipérbole da primeira citação que, de qual-
quer modo – asseveram os hermeneutas – não é para levar 
à letra, e uma nova leitura da realidade do Homem no mun-
do, patente na segunda, há um sem número de tentativas 
de interpretar a emergência de fenómenos epidémicos de 
proveniência desconhecida que, no decurso das décadas 
pontuam, tragicamente, o viver quotidiano da Humanidade. 
Como quer que seja, vingou uma linha de pensamento que 
ainda persiste, e não vagamente, segundo a qual, toda a 
catástrofe deriva do “pecado” da aversio Dei – da rebelião 
do Homem para com Deus. Não é a ocasião para aprofun-
darmos este módulo de “perceção” dos factos. O binómio 
“pecado/castigo” que parece, afinal um conceito comum, 
até em sociedades muito antigas – persiste e tem ainda os 
seus cultores entre crentes das mais diversas religiões e 
adeptos de alguns sistemas filosóficos, merecendo, pois, a 
nossa atenção.  

Jacques Le Goff, conceituado e brilhante historiador salien-
tava, precisamente, como «o pecado, além da má-
consciência, provocou castigos, ou melhor, a interpretação 
de infelicidades como castigos. Na ordem temporal, estas 
punições divinas, provocadas pela “cólera” divina ou das 
forças sobrenaturais, sagradas, concretizavam-se em doen-
ças, epidemias, cataclismos naturais e guerras» [em 
«Pecado», Enciclopédia Einaudi, Vol. XII, Lisboa, Imprensa 
Nacional-Casa da Moeda, p. 266].  

Não pode, ainda que nesta despretensiosa evocação da 
marcante calamidade que afetou Setúbal, em determinado 
período da sua História, dissociar-se a componente de religi-
osidade manifestada pelas populações. Tal religiosidade 
constituiu, de algum modo, tentativa de obter resposta – ou 
abrigo – perante as trágicas ocorrências, cujas causas estari-
am, desde sempre, nos desígnios ou nas “exemplares li-
ções” divinas, sendo tão misteriosos tais desígnios, quanto 
foi quase sempre catastrófica, a dimensão das consequên-

cias dessas tragédias. 
Não faltariam, porém, eficazes e populares advogados para 
tais “castigos” e aflições, como S. Sebastião, jovem centu-
rião romano convertido e martirizado ao tempo do Impera-
dor Diocleciano (Séc. III d. C.), intercessor contra a “peste, 
males e malinas” ou Nossa Senhora da Saúde que também 
em Setúbal teve grande devoção, a partir do templo que à 
Virgem, sob esta invocação se ergueu em 1588 «quando 
este povo com todo o reino se chorou desolado pela mais 
formidável epidemia, lhe consagraram os marítimos dele, 
com o título de saúde» (Almeida Carvalho PT/ADSTB/PSS/
APAC/A/0108; 12/467/ pt. 133/21, Fl.4, transcrição citada 
por Maria João Botelho Moniz Burnay, em «Uma quinta 
romântica no coração de Setúbal: O Outeiro da Saúde», 
Património Arquitectónico Civil de Setúbal e Azeitão, Setú-
bal, LASA-Liga dos Amigos de Setúbal e Azeitão, 2019, p. 
329].  

Outro aspeto a considerar é o carácter remissório de tal 
religiosidade, destinada a aplacar a “irritação” de Deus, me-
diante actos de súplica penitencial, quer pública quer parti-
cular, em desagravo (ou para conjurar a calamidade): são os 
denominados pia exercitia extraordinários, mais tarde, em 
alguns casos, fixados no calendário litúrgico. 
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Vivências da Cólera. 1833 em Setúbal 

Deixemos, por agora, a esfera do sagrado, desçamos à 
Terra, onde a Humanidade é, por vezes, atormentada por 
flagelos que lhe roubam a saúde e a felicidade. Recorde-
mos, assim, uma das epidemias – a cólera morbus que, 
pelo ano de 1833 alastrou de norte a sul de Portugal, cau-
sando mais de 40 mil mortes, com notória incidência na 
região de Setúbal – suscitando sentidas formas de pieda-
de popular.  
A curiosidade dos dois registos seguintes prende-se, em 
primeiro lugar, com o “lugar” mental de observação de 
cada uma das testemunhas daquele mesmo acontecimen-
to: por um lado, um dos narradores, Almeida Carvalho (5-
3-1817/30-3-1897) é o historiador que, a par de algumas 
notas pessoais “fotografou” a realidade vivida, com a 
objetividade das imagens que nos deixou e, por outro, 
António Maria Eusébio (5-12-1819/22-11-1911), o bardo, 
que na sua oralidade poética (e no registo das suas con-
vicções ou crenças) relata os mesmos factos, ora morali-
zando os leitores, ora ironizando algumas situações, le-
gando-nos igualmente, sem dúvida, uma reportagem fiel 
e vívida de tão terrível flagelo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Naquele ano de 1833 eram ambos adolescentes: o primei-
ro, então com 16 anos, seria, logo mais, nomeado ajudan-
te do progenitor, nas funções de escrivão da correição da 
comarca de Setúbal, vindo a tornar-se o incontornável 
memorialista da nossa Cidade e das suas gentes; o segun-
do, na altura com 13 anos, empregar-se-ia como calafate 
e, nas horas vagas, veio a dedicar-se à poesia e ao fado 
que interpretava com a voz e a guitarra: foi “O Cantador 
de Setúbal”. 
Eram, pois, muito jovens e uma nova peste invadia o País. 
A vila sadina viveu momentos de pavor: «… quando a có-
lera mórbus assaltou com violência a povoação, que foi 

horrivelmente devastada: dias houve que eram mais os 
mortos que se viam do que os vivos que apareciam. Os 
hospitais atulhavam-se de enfermos, e os cemitérios qua-
se que eram poucos para receber os cadáveres. Exigia a 
situação um activo serviço de polícia, mas uns emprega-
dos tinham sucumbido, outros estavam enfermos, e al-
guns aterrados e chorando a perda de alguém de sua fa-
mília».  
O jovem Almeida Carvalho, porém, não se atinha a cuida-
dos! Ele próprio escreveu: «Eu como rapaz, e não dos 
mais tímidos, pouca atenção dava àquela calamidade, e 
por isso não havia serviço, por mais arriscado, a que me 
não prestasse, como visitar e superintender os trabalhos 
dos cemitérios, entrar nos hospitais…».  
O resultado de tão denodado altruísmo, não se fez espe-
rar: «Afinal caí gravemente ferido do mal. Depois de viati-
cado, quase que fiquei como abandonado, porque o mal 
resistia a todos os remédios que os facultativos errada-
mente aplicavam. A água era proibida ao enfermo que se 
sentia abrasado por um incêndio no interior. O remédio 
específico era um tal bálsamo, que quem o tomava neces-
sariamente morria, enquanto que aqueles que bebiam a 
água proibida, melhoravam logo e eram salvos. 
«Numa ocasião, [em] que só meu irmão Vitorino estava 
ao pé de mim, pedi-lhe que me desse uma bilha com água, 
que se achava próxima; deu-ma; bebi toda a água e mais 
beberia se mais houvesse, porque a secura devora, e os 
intestinos parecia que se abrasavam. Desde logo esse in-
cêndio diminuiu, e as melhoras começaram de aparecer. 
Eu havia caído enfermo em casa de meus pais e aí ficara. 
À nova das melhoras todos pasmaram, sem saber a cau-
sa; mas eu declarei que o remédio fora a água que eu be-
bera. Os médicos, surpreendidos, ordenaram que se me 
desse mais água, e eu fui bebendo água, melhorando de 
mais em mais, e afinal restabelecendo-me» (PT/ADSTB/
PSS/APAC/L/0010_m0052 e m0053). 

Almeida Carvalho 
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Eis, nas duas seguintes décimas (outras poderiam ser tomadas), exemplo do que sobre esta poética, em concreto, aci-
ma dizíamos (uma reportagem dividida entre a moralização e a ironia, penetrada pela noção da calamidade enquanto 
castigo da “reta justiça”, como dirá versos adiante):    

Se a peste, a fome e a guerra 

São os principais castigos 

Um dos primeiros artigos 

Estava ao pé da minha terra. 

Só a lembrança me aterra 

Melhor me era esquecer. 

Só peço enquanto viver 

E é esse o meu desejo 

Que os meus filhos nunca vejam 

O que eu já cheguei a ver. 

Os doutores da ciência 

Nada podendo entender 

Determinaram fazer 

Procissões de penitência. 

Com devoção e decência 

Que tal acto requeria 

Muita festa se fazia 

Pregavam-se bons sermões 

Mas... no dia das funções 

Inda mais gente morria! 

Deixamos ao leitor uma última décima, do conjunto de versos em que Calafate testemunha a grande calamidade de 
1833 em que de forma divertida, apesar de tudo, fica demonstrado como ambos sobreviveriam (já vimos o caso de Al-
meida Carvalho), por haverem subvertido algumas práticas terapêuticas da medicina coeva, a qual aconselhava a não 
ingestão de água, aos pobres pacientes que ardiam em febres: 

De três modos atacava 

Este mal a criatura: 

Dava vómitos, secura,  

E disto não se escapava. 

Ao princípio não se dava 

Água a qualquer padecente. 

Como a sede fosse ardente 

Que o interior queimava 

Era isto o que causava 

A morte de muita gente. 

(Fragmentos da obra de António Maria Eusébio, extraídos de: Rogério Claro, Versos do Cantador de Setúbal, Vol. I,  

Lisboa, Ulmeiro, 1985, pp. 45-50) 

Calafate, M. Aldegalega (foto Setúbal) 
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Ruben A. e(m) Setúbal 

Por  João Reis Ribeiro 

Ruben A., nome literário de Ruben Alfredo Andresen 

Leitão (1920-1975), foi escritor de renome, cruzando 

experiências do Surrealismo com uma escrita inten-

sa, aberta, forte, irónica, crítica (por vezes, mordaz), 

que encheu páginas de romance, contos, teatro e 

registos autobiográficos, além de entusiasmada in-

cursão pelos estudos históricos, com especial relevo 

para a figura de D. Pedro V, que considerou “o pri-

meiro homem moderno que existiu em Portugal”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A sua estreia ocorreu com o primeiro volume de Pá-

ginas, em 1949, registo predominantemente diarísti-

co, título que ocupou seis volumes, com o último 

datado de 1970. Ainda na senda da escrita do eu, 

publicou O Mundo à Minha Procura, em três volu-

mes, saídos entre 1964 e 1968. Na sua bibliografia, 

contam-se ainda títulos como D. Pedro V - Um Ho-

mem e um Rei (1950), Caranguejo (1954), Cores 

(1960), Cartas de D. Pedro V aos seus Contemporâ-

neos (1960), Júlia e Um Adeus aos Deuses (ambos de 

1963), A Torre da Barbela (1964), O Outro que Era 

Eu (1966), Silêncio para 4 (1973) e Kaos (póstumo, 

de 1982). 

Com um percurso biográfico inconstante, correndo 

sempre atrás de ideias e com uma mente bem avan-

çada para a sua época, foi professor do ensino se-

cundário, leitor no King’s College (de onde se afasta-

ria em 1951 por pressão de Oliveira Salazar, que não 

gostou do tom do segundo volume de Páginas), as-

sessor na Embaixada do Brasil em Portugal, adminis-

trador da Imprensa Nacional - Casa da Moeda e Di-

rector-Geral dos Assuntos Culturais. Em 1975, aban-

donou este último cargo para ser professor associa-

do na Universidade de Oxford, cargo que não che-

gou a exercer por, já em Londres, lhe ter advindo um 

enfarte de miocárdio que o vitimou. 

Primo da escritora Sophia de Mello Breyner, do pin-

tor Ruy Leitão e do arquitecto João Andresen, três 

personalidades que têm intensa presença nos seus 

escritos autobiográficos, Ruben A. assume uma vida 

orientada por valores de liberdade e intensamente 

culta (com o predomínio da música, da pintura e da 

literatura e o gosto pelas viagens). 

Ocorrendo neste ano o centenário do seu nascimen-

to, bem se justifica que a abertura desta secção 

“Para uma Antologia da Região de Setúbal” aconteça 

com um texto seu, evocando o período que, em 

1943, passou em Setúbal, durante o serviço militar 

(depois de ter passado pelos quartéis de Penafiel e 

de Mafra), com uma casa alugada próximo do Sado. 
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“Quiseram as sortes atirar-me para Setúbal, que ape-
nas conhecia das laranjas e da sarrdinha bastinha 
grrande. (...) Havia um desfasamento entre o nosso 
preparador bélico, a atmosfera de invasão, e o ar tran-
quilo, senhorial, de há cem anos, com que todos os dias 
o comandante chegava ao quartel de tipóia puxada por 
uma parelha de escanzeladas mulas. Duas concepções 
que me incutiam um espírito surrealista. Ali, o mundo 
ainda se volvera mais remoto. Comia-se bom peixe, 
davam-se passeios a cavalo. Uma vez fomos ao Castelo 
de Palmela tirar panorâmicas, manejar uns aparelhos 
que marcavam datas quase pré-históricas para a rápida 
evolução dos instrumentos de guerra. Passámos pelos 
laranjais; em fila, eu sentia apenas um medo de cair 
que me abanava. (...) Consegui às tentativas aguentar-
me no selim, também fora-me distribuída a alimária 
mais pachorrenta da península de Setúbal, própria para 
a rainha de Inglaterra assistir ao desfile de tropas. O 
cavalo - a que chamavam o ‘Manso Preto’ - (...) ia atrás 
na bicha, molengão, sorna como eu, mal ajeitado, fica-
ra em Setúbal para acabar os seus dias, já devia ter uns 
dezoito anos, era avô, ou bisavô, mas gostava da paisa-
gem como eu, entusiasmava-se e na baba levantava a 
cabeça para no cair da espuma eu lhe fazer umas festas 
no cachaço. Quando ficou preso nas argolas das ameias 
do castelo, a primeira coisa que fez foi deitar-se, era de 
mais a passeata, já não aguentava tantas horas fora da 
baiuca. Deixava-me sossegado, não gostava de galopar, 
nem eu, estávamos de acordo em quase tudo, menos 
na pressa que ele tinha mal entrava em Setúbal para ir 
direito às suas cavalariças; então sentia cada puxada 
que se não o conhecesse já dos ares do campo eu ainda 
teria motivos para ficar apreensivo. Cavalgava por Se-
túbal dentro julgando que estava no Derby e queria lá 
saber quem era a Luísa Todi ou o Bocage. Como eu, ele 

caía na fraqueza. Precisava de ração, à tarde forragem 
que lhe desse descanso para se deitar, pensar até ao 
dia seguinte em que era certo e sabido partíamos rumo 
à Arrábida. (...) 

Quem nunca viu os contrafortes da serra da Arrábida 
pelas sete da manhã numa calmaria de Verão, não sabe 
o que é a beleza de cara voltada para nós. A cavalo olha
-se melhor, é o meio de ver a paisagem para distinguir 
as palmeiras dos medronheiros, as figueiras dos euca-
liptos, os arbustos dos limoeiros. O azul corre nas veias 
da natureza, o saibro encarnado resplandece e as cha-
padas de sol vão pintando de tranquilidade o nosso 
desejo de avançar. Do Outão um fumo dá sinais de vi-
da, e as praiazinhas escondidas, como dentuça a que 
falta tratamento, recebem os saveiros que de longe 
navegam rentes à costa portuguesa. A majestade iguala
-se à paisagem, o mar inunda-se de rio, Tróia surge, 
mapa antigo de cartografia mal marcada para a nossa 
orientação. É um naco de terra que cresce, faz entrar o 
ar pelas narinas de todos os mansos pretos da existên-
cia. Dilatava, saltava, Ícaro, e pendurava-me por cima 
de tudo quanto via. E os sons? Ouvem-se a distâncias 
monstras, nas lanchas da sardinha, no burro a chiar à 
volta da nora, nos mínimos solfejos da passarada. Os 
bichos parecem girafas, fura-se a vida mergulhando nas 
intimidades dos deuses pagãos -, que do corta-mato 
saltam para se aquecerem ao sol que começa a sentir a 
puberdade. 

Aos fins de tarde a natureza via-se do mar. Os banhos 
em Alportuche, as navegações até Tróia, e o fantástico, 
o adjectivo verdadeiro, a olhar para nós com as plantas 
marinhas, uma floresta de mil cores, deslumbrada, ex-
tasiada, boquiaberta, de ilhas pacíficas, uma fauna que 
à tona de água mostra o que corre lá por baixo. Nunca 
vira espectáculo assim. Mergulhava, atirava-me como 
botânico, catalogava as braçadas, envolvia as folhas. A 
remos, lá íamos navegar para longe; outras ocasiões, 
na lancha, a gente perdia-se em Tróia à procura das 
ruínas, mergulhava em ambas as bandas da península. 
Cenário da Arrábida em apoteose de imponência, cheia 
de frades, de conversas divinas, maculando-se apenas 
pelo facto de nunca assistirem ao pôr-do-sol. Íamos por 
Tróia dentro rastejando pelas giestas marinhas e per-
dendo a vista lá para o sul, onde Sines marca ponto 
final numa meia laranja da costa.” 

Ruben A. O mundo à minha procura - II, 1966 

Ruben A. e(m) Setúbal 
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Bocage biografado por Daniel Pires 

Por  João Reis Ribeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Entre os acontecimentos culturais ligados a Setúbal 
em 2020 ficará, sem dúvida, a edição da obra Bocage 
ou o Elogio da Inquietude, assinada por Daniel Pires 
(Lisboa: Imprensa Nacional), que, apesar de ter o ano 
passado como data de publicação, só surgiu para o 
público recentemente, em Maio. 

Ao longo de vinte capítulos, entra o leitor nos mean-
dros da vida do mais conhecido poeta setubalense, 
Bocage (1765-1805), que, no mundo das academias 
setecentistas, ficou conhecido por Elmano Sadino 
(conjugando o anagrama do seu primeiro nome, Ma-
nuel, e a referência toponímica à sua origem). Esse 
percurso nem sempre foi de reconstrução fácil, avi-
sando Daniel Pires, em várias ocasiões, ser necessário 

“recorrer ao campo das hipóteses” para acompanhar 
o poeta em diversas épocas da sua vida, devido à fal-
ta de documentos ou à ausência de referências. Con-
tudo, nesses momentos, o biógrafo informa o leitor 
sobre a explicação hipotética, avançando com ele-
mentos que sustentam a sua interpretação, tornando
-se, assim, autor e leitor cúmplices nesta visitação a 
Bocage e ao seu tempo. 

Apesar de o adjectivo gentílico ter sido integrado pelo 
poeta no seu nome da academia, as referências a Se-
túbal são escassas na obra bocagiana, parecendo que 
levou à letra o seu verso “Eu me ausento de ti, meu 
pátrio Sado” com que abre um soneto, publicado no 
primeiro tomo das Rimas, em 1791. Informa Daniel 
Pires que, a partir do momento em que, em 1783, foi 
transferido para a Academia dos Guardas-Marinhas, 
“a sua partida de Setúbal foi quase definitiva”, pois 
“só terá estado na sua terra natal em 1790, na se-
quência do seu regresso do Oriente, e, em 1802, 
quando o pai faleceu.” As causas deste afastamento 
poderão ser várias, mas não serão estranhas a tal 
“inquietude” que caracterizou a sua vida, o facto de o 
pai ter caído em desgraça por um crime não provado 
e, sobretudo, o desgosto amoroso resultante do casa-
mento de seu irmão com a jovem que o vate amava 
(Gertrúria, nas referências poéticas, filha do governa-
dor do Outão). 

 



 LIVROS 

Bocage biografado por Daniel Pires 

Da experiência do poeta no seu percurso de quaren-
ta anos salvou-se a escrita, que lhe trouxe o reco-
nhecimento, ainda sentido em vida: “no início do 
século XIX, Bocage usufruía de um estatuto literário 
elevado”, testado nas republicações e no valor que 
os contemporâneos lhe atribuíram - “o estilo genuí-
no, a autenticidade, o apuro formal, a capacidade de 
improvisação e a forma peculiar como dizia os poe-
mas despertavam inequívoca admiração”. Bem inte-
ressante é a incursão que o biógrafo faz pela vida 
editorial do tempo do poeta, assim como pelo histo-
rial das edições sucessivas dos poemas de um autor 
que, apesar do valor que lhe era atribuído, termi-
nou, “para cúmulo, sem túmulo” (título do derradei-
ro capítulo da obra, algo prenunciador de outros 
nem sempre simpáticos tratos). 

O ritmo das ideias, das viagens, das contendas, dos 
desgostos, das descrenças, das polémicas, da misé-
ria, da prisão e da falta de saúde, e a qualidade lite-
rária sempre acompanharam Bocage, apresentando 
Daniel Pires contextualizações sobre cada um dos 
tempos ou cada um dos problemas que enformaram 
o percurso do poeta (ambientes, regras, costumes, 
hábitos, em Portugal, no Brasil ou no Oriente) com 
uma eficácia informativa e uma abrangência plural 
que guiam o leitor, aliando ainda alguns textos boca-
gianos a certos momentos biográficos, sem que esta 
colagem se sobreponha ao reconhecimento literário 
dos mesmos. 

Tratando-se de uma obra de leitura acessível, forte-
mente alicerçada na investigação (muitos documen-
tos são divulgados pela primeira vez), bom seria que 
ela constituísse também um alerta para que Bocage 
reocupasse o lugar que merece nos estudos de lite-
ratura e cultura portuguesa do ensino secundário, 
mesmo por uma questão de cidadania! 



 LIVROS 

Augusto da Costa: Azeitão no Romance Histórico 

Por  Manuel Machado de Vilhena 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Augusto da Costa é um escritor e jornalista esqueci-
do, mesmo ignorado, o que considero uma enorme 
injustiça. De seu nome completo, Jesino Augusto da 
Costa, nasceu em Setúbal em 29-10-1899, tendo fale-
cido em 7-12-1954 em Lisboa. 

Desde muito jovem (1911), inicia a sua actividade lite-
rária escrevendo para o jornal humorístico Cegarre-
ga, cujo director artístico era o pintor setubalense 
Fernando Santos (1892-1965). Colaborou no Mundo 
Moral, órgão naturista, assim como no jornal O Setu-
balense. Além disso, preocupou-se com os problemas 
económicos e sociais vividos na periclitante República 
(1910-1926). Católico e monárquico, aderiu ao Inte-
gralismo Lusitano (1914-1932), agrupamento socio-
político que se opunha à Primeira República, à Mo-
narquia Constitucional, ao Liberalismo e, mais tarde, 
ao Estado Novo (1933-1974), cujo objectivo principal 
era restituir a Portugal a grandeza perdida, como sus-
tentou António Sardinha (1887-1925) em Ao princípio 
era o verbo. Em 1918, assumiu a direcção do jornal do 
partido, A Monarquia. Foi secretário da Presidência 
do Conselho (1933), sendo um dos mais activos e em-
penhados colaboradores da legislação que implemen-
tou o Regime Corporativo, com a criação do Instituto 
Nacional do Trabalho e Previdência (1933-1974), on-
de ocupou, por mérito próprio, posição de destaque. 
Colaborou ainda no Diário da Manhã, na revista Oci-
dente, no “Suplemento Literário” do Diário de Lisboa. 

Amigo de Fernando Pessoa (1888-1935), foi-lhe pedi-

da colaboração para o volume que Pessoa organizou 
e selecionou, intitulado Portugal Vasto Império. Es-
tendeu a sua actividade às revistas Bertrand, Civiliza-
ção, Notícias Ilustradas, entre outras. Dirigiu os Ca-
dernos Corporativos, revista quinzenal de economia 
social. Assiduamente, escreveu no Jornal do Comércio 
e das Colónias e no Século Ilustrado. 

No romance Os Olhos Eram Verdes, aparece a foto-
grafia de um busto de Augusto da Costa, feito em ter-
racota, da autoria do escultor Joaquim Valente, cujos 
dados biográficos não consegui encontrar, escultor 
que viria a tornar-se famoso devido ao busto, feito 
em 1945, da fadista Amália Rodrigues (1920-1999), 
cujo original em gesso se encontra no Museu da Cida-
de de Lisboa. Onde se encontra o busto de Augusto 
da Costa? 

Possuo os romances de Augusto da Costa que foram 
pertença da minha avó materna, mas apenas falarei 
de Aldeia Rica e Senhora Menina, cujos enredos se 
situam em Setúbal e terras vizinhas, como Azeitão, 
Sesimbra, além de outras. 

Augusto da Costa escolheu para os seus romances o 
século XIX, o que se compreende, sabendo-o membro 
do Integralismo Lusitano. Inicia os seus trabalhos com 
Aldeia Rica (1948), confirmados com Senhora Menina 
(1952), a sua derradeira obra. 

No prefácio de Senhora Menina, sendo os seus prefá-
cios notáveis e atingindo por vezes mais de vinte pá-
ginas, neles revelando muito de si próprio, patente-
ando uma profunda e diversificada cultura, diz segui-
rem-se mais oito romances. A morte, ocorrida em 
1954, impediu-o de completar o seu sonho. Caso o 
tivesse conseguido, o seu esquecimento, quase igno-
rância da sua obra, teriam desaparecido? É uma per-
gunta a fazer-se, cuja resposta é difícil de dar-se. 

Os seus dois romances relatam as Invasões Francesas 
(1807-1813); embora a Terceira Invasão date de 
1810, a acalmia apenas surge a partir de 1813. Dá 
uma breve panorâmica sobre os acontecimentos polí-
ticos, sociais, económicos e mentais dos reinados an-
teriores para, mais facilmente, podermos compreen-
der melhor os factos descritos. 



 LIVROS 

Augusto da Costa: Azeitão no Romance Histórico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Augusto da Costa, como actualmente fazem os auto-
res de romances históricos, tem o grande mérito de 
usar a linguagem corrente do início do século XIX, de 
acordo com a classe social a que as personagens per-
tenciam. Cita anexins, poemas, cantigas populares, 
citações em latim e outras línguas, crendices e supers-
tições, transcreve documentos em itálico, refere o 
nome de moedas existentes na época, etc., etc. Há um 
aliciante regresso ao passado, que convida o leitor a 
descobrir. Como se percebe pela leitura dos dois li-
vros, fez exaustivas pesquisas, muito mais trabalhosas 
do que hoje em dia.  

Aldeia Rica, como todos os outros livros de Augusto da 
Costa publicados anteriormente, foi um sucesso, teve 
uma primeira edição com 25 mil exemplares, seguida 
de outra, um mês depois, com o mesmo número de 
exemplares. Hoje, estes números podem parecer re-
duzidos, mas, na altura, existindo uma menor popula-
ção e mais reduzido público leitor, são significativos. 

Surgida a obra, logo apareceram críticas construtivas e 
destrutivas, como aconteceu com os seus anteriores 
livros, o que mostra não ter sido um escritor indiferen-
te, ignorado. Entre as críticas, dizem-no ter afinidades 
com Camilo, com Eça, o que admite, não se conside-
rando um imitador desses geniais escritores. Critican-
do-o por esse motivo, não acabam por lhe fazer um 
enorme elogio? 

Foi um escritor menor? Ultrapassado? Comprometi-
do? Para ser justo, poderei dizer que o poderá ter sido 

nos seus ensaios políticos e sociais, mas não na sua 
literatura. 

Extremamente honesto, pede ajuda a amigos, a quem 
dedica Senhora Menina, pede esclarecimento sobre 
pessoas e coisas a conhecer em Setúbal, Azeitão e Se-
simbra. 

Referindo-se minuciosamente a Azeitão, não posso 
deixar de dizer que, anteriormente a Augusto da Cos-
ta, esta terra foi referida em dois romances históricos: 
trata-se de Júlia e Luísa (1845) e O Sapateiro de 
Azeitão (1865), obras que pertencem a outro escritor 
esquecido, mesmo ignorado, o brigadeiro Francisco 
Pedro Celestino Soares (1791-1873), colaborador do 
Jornal dos Amigos das Letras (1836), director do Real 
Colégio Militar de Lisboa. No primeiro livro, descreve o 
tempo do domínio de D. Miguel (1802-1866), narran-
do, no segundo livro, continuação do primeiro, os 
principais factos ocorridos em Portugal entre 1834 e 
1846, não respeitando o que Walter Scott preconizou, 
dizendo ter de haver uma distância de duas gerações, 
cerca de 60 anos, entre a publicação da obra e os as-
pectos narrados, o que não acatou. Presentemente, 
esta directriz não é consensual, havendo respeitados 
escritores que a não respeitam, não sendo o caso de 
Augusto da Costa. 

Com toda a justiça, Setúbal e Azeitão deram a Augusto 
da Costa nome de rua. Quem viver, quem passar nes-
sas ruas, saberá quem foi Augusto da Costa, conhece-
rá a sua obra? O falecimento precoce, em 1954, não 
permitiu ao escritor dar à estampa os oito livros pre-
conizados, a serem situados entre os anos 20 do sécu-
lo XIX e o dealbar do século XX. Perfeccionista como 
era, extremamente metódico, à data do seu faleci-
mento, terá iniciado um novo romance, deixado no-
tas, apontamentos sobre ele? 

Que gratificante, culturalmente enriquecedor, percor-
rer, num belo dia de sol, Aldeia Rica e Senhora Menina 
dentro de uma mochila, caminhos, descobrir ermidas, 
fontanários, ver igrejas, conventos, palácios, solares, 
simples ruas, mesmo becos, ver o que o tempo e o 
homem não destruíram nem alteraram! 

Ah, Sebastião da Gama (1924-1952), poeta azeitonen-
se, como compreendo e aprecio o ensinamento que 
deixou a quem sabe apreender, que Pelo Sonho é que 
Vamos (1953)! 

Busto de Augusto da Costa 



 PORTEFÓLIO 

Frei Agostinho da Cruz e a Espiritualidade Arrábida  

Fotos da Exposição  



 PORTEFÓLIO 

Frei Agostinho da Cruz e a Espiritualidade Arrábida  

Fotos da Exposição  

Entrada da Exposição S. Francisco de Assis (XVII,  

paróquia S Lourenço Azeitão) 

Frei Agostinho da Cruz e a Espiritualidade Arrábida 

Senhor dos Passos (XVII-XVIII,  

Convento da Arrábida) 



 PORTEFÓLIO 

Frei Agostinho da Cruz e a Espiritualidade Arrábida  

Fotos da Exposição  

Diogo Bernardes, Várias Rimas ao Bom Jesus, 1770 Livro dos Defuntos  

que estão sepultados no Convento, 1711, ms 

Poesias de Frei Agostinho da Cruz, cópia ms, 1676 Poesias de Frei Agostinho da Cruz, 1771 -  

exemplar de Sebastião da Gama (Seminário de Almada) 



 PORTEFÓLIO 

Frei Agostinho da Cruz e a Espiritualidade Arrábida  

Fotos da Exposição  

Versos de Frei Agostinho da Cruz, cópia ms 1682 Cristo Crucificado (XVI, paróquia S Lourenço Azeitão) 

Cristo atado à coluna (XVIII, Convento da Arrábida) Eremita (XVIII, MNAA) 



 PORTEFÓLIO 

Frei Agostinho da Cruz e a Espiritualidade Arrábida  

Fotos da Exposição  

Santa Maria Madalena (XVII, MNAA) 
Morte da Virgem  

(XVI, Fernão Gomes, Convento da Arrábida) 

Frade franciscano em oração  

(XVIII, Convento da Arrábida) 

Êxtase de S. Pedro de Alcântara  

(XVII-XVIII, Convento da Arrábida) 



 PORTEFÓLIO 

Frei Agostinho da Cruz e a Espiritualidade Arrábida  

Fotos da Exposição  

Frade franciscano em oração  

(XVIII, Convento da Arrábida) 
Santo franciscano (XVII, Convento da Arrábida) 

Santo António de Lisboa  

(XVII-XVIII, Convento da Arrábida) 

Nossa Senhora da Arrábida  

(Frei Pedro de Santo António, Jardim Espiritual, 1632) 



 PORTEFÓLIO 

Frei Agostinho da Cruz e a Espiritualidade Arrábida  

Fotos da Exposição  

Nossa Senhora da Arrábida  

(estampa, Manuel Silva Godinho, XVIII) 

Frei Agostinho da Cruz e a Espiritualidade Arrábida 



 LASA EM NOTÍCIA 

Foi eleito no dia 16 de Junho pelos seus pares para Presi-
dente da Conferência Episcopal Portuguesa (CEP) D. José 
Ornelas, Bispo de Setúbal. Nomeado pelo Papa Francisco 
para o cargo que exerce na nossa Diocese desde Agosto 
de 2015, D. José tem-se distinguido ao longo da sua car-
reira pelo seu espírito missionário. É reconhecido como 
um homem de grande cultura, inteligência e coragem e 
com grande sentido da realidade, características que tem 
evidenciado, particularmente no estreito relacionamento 
que tem mantido com a LASA - Liga dos Amigos de Setúbal 
e Azeitão. 

Por isso, a LASA congratula-se vivamente com esta nome-
ação e deseja ao Sr. D. José Ornelas merecidas venturas 
no desempenho deste alto cargo da hierarquia da Igreja. 

Saudação a D. José Ornelas 

Bairro de Troino em livro 

Está para breve a publicação de uma monografia sobre 
um dos bairros mais característicos de Setúbal, o Bair-
ro de Troino, na freguesia da Anunciada. Fruto de um 
trabalho de investigação dos historiadores Diogo Fer-
reira e João Pedro Santos, com a colaboração de Edu-
ardo Machado Silva, “O Bairro de Troino - Contributos 
para a sua História”, em edição apoiada pela Mercea-
ria Confiança e com a chancela da LASA, será uma pe-
ça importante para a bibliografia setubalense. 

Ainda sem data marcada para a apresentação pública, 
a investigação é constituída por cinco capítulos - 
“Origem do nome Troino: Uma discussão em aberto”, 
“De arrabalde a microcosmos urbano”, “O 
‘caleidoscópio social’”, “Episódios da Resistência no 
Bairro de Troino” e “Património arquitectónico: Monu-
mentos e edifícios”. A estes temas acresce um texto 
em jeito de memórias da vida no bairro, assinado por 
Eduardo Machado Silva, intitulado “Nascer, sentir e 
olhar o Bairro de Troino até ao século XXI”. 



 LASA EM NOTÍCIA 

Prémio Bocage em marcha 

A 21ª edição do Concurso Literário Manuel Maria Barbosa du Bocage, cujo regulamento foi publicado no nosso 
anterior número, está em marcha. Devido à situação de pandemia que se tem vivido em todo o mundo, o prazo 
de entrega dos trabalhos passou a ser 10 de Julho. 

Até ao fecho desta edição, a LASA tinha já recebido 130 trabalhos candidatos ao prémio. 

Criado pela LASA em 1999, este Prémio passou a incluir a publicação da obra vencedora a partir da sua quarta 
edição, em 2002. Na anterior edição, que teve lugar em 2018, o trabalho vencedor foi a obra “A Casa do Ser”, 
de António Canteiro. Entre os parceiros habituais que têm contribuído para a organização e atribuição deste 
Prémio constam diversas empresas locais e a Câmara Municipal de Setúbal. 

Comemorações de Frei Agostinho da Cruz 

A situação de pandemia afectou a realização de diversos eventos integrados no programa das “Comemorações 
dos 400 anos da morte e dos 480 anos do nascimento de Frei Agostinho da Cruz”, em que a LASA é parceira. 

A exposição “Frei Agostinho da Cruz e a Espiritualidade da Arrábida”, inaugurada em 12 de Março no Museu do 
Oriente, teve as visitas suspensas até meados de Junho. Contudo, a reabertura do Museu está a possibilitar a 
visita à exposição, que também teve o seu prazo de encerramento adiado para final de Agosto. Suspensos fo-
ram também o colóquio “Frei Agostinho da Cruz e o Convento da Arrábida” (que teria lugar no Convento em 14 
e 15 de Março) e a exposição de fotografia “Caminhos de Frei Agostinho da Cruz” (que teve abertura marcada 
para 2 de Maio na Galeria Municipal do 11). 

Dado o interesse destas duas actividades que foram suspensas, está a ser encarada a possibilidade de da reali-
zação da exposição em calendário a designar, assim como a publicação das comunicações que integrariam o 
colóquio. 

Assembleia Geral e Eleições na LASA 

O calendário da realização das assembleias gerais dos 
vários órgãos associativos sofreu alterações em virtu-
de da situação de saúde pública. Os órgãos sociais da 
LASA estão a trabalhar no sentido de as assembleias 
gerais para aprovação de relatório e contas e para 
eleições aconteçam no mais curto espaço de tempo, 
em calendário que será divulgado oportunamente. 



 PUBLICAÇÕES LASA 



Uma das vertentes em que a LASA tem intervindo é na área da edição, debruçando-se sobre estudos de carácter local. Divulgamos hoje a lista de publica-

ções disponíveis. 

“Setúbal na História” - Editado em 1990, tem participação de vários estudiosos (José Hermano Saraiva, D. Manuel Martins, Carlos Vieira de Faria, Luís 

Cabral Adão, Carlos Tavares da Silva, Fernando António Baptista Pereira, António Osório de Castro, Jorge Borges de Macedo, Luís de Sttau Monteiro, 

Carlos Gomes Bessa, José Carvalho Fernandes e Fernando Cristóvão), abordando temas relacionados com a história sadina. 

“Regra, Estatutos e Definições da Ordem de Sant’Iago” - Editado em 2009, é a reprodução fac-similada da obra que foi impressa em Setúbal em 1509 por 

Herman de Kempis. 

“Casas Religiosas de Setúbal e Azeitão” - Editado em 2016, sob a coordenação de Albérico Afonso Costa, António Cunha Bento, Inês Gato de Pinho e 

Maria João Pereira Coutinho, reúne as comunicações sobre o mesmo tema apresentadas em colóquio realizado em Novembro de 2014, em que intervêm 

doze autores. 

“Domingos Garcia Peres (1812-1902), um setubalense pelo coração” - Editado em 2012, tem como autores três nomes fortemente empenhados na 

história local de Setúbal (António Cunha Bento, Carlos Mouro e Horácio Pena) e pretendeu assinalar o bicentenário do nascimento deste amigo de Setú-

bal. 

“Património Azulejar Religioso de Setúbal e Azeitão” - Obra de que saiu o primeiro volume, datado de 2009, recolhe, sob iniciativa de vasta equipa da 

LASA, marcas do património azulejar religioso da região de Setúbal e de Azeitão. 

“Vilegiatura Marítima do Séc. XIX ao início do Séc. XX” - Editado em 2010, tem como autora Inês Gato de Pinho e aborda o espaço de repouso e trata-

mento nas praias da frente ribeirinha de Setúbal, revisitando uma obra que teve a assinatura de Ventura Terra. 

“De Colégio de S. Francisco Xavier a Palácio Fryxell” - Editado em 2013 e assinado por Inês Gato de Pinho, é obra indispensável para o estudo da presen-

ça dos Jesuítas em Setúbal e para a história do designado Palácio Fryxell. 

“A Casa Verde” - Editado em 2018, contém um poema do setubalense Silva Duarte (1918-2011), cedo emigrado para o Norte da Europa, em honra da 

casa e da terra onde nasceu e integra uma biobibliografia alusiva ao autor assinada por Fátima Ribeiro de Medeiros. 

“João Almeida, o último fuzilado, e outras leituras da Grande Guerra” - Editado em finais de 2018, esta obra, que teve o apoio da LASA mas foi editada 

pelo Instituto Politécnico de Setúbal, congrega abordagens diversas sobre a memória portuguesa da Grande Guerra e conta a história do último fuzilado 

português, o soldado João Almeida. 

“Património arquitectónico civil de Setúbal e Azeitão” - Editado em 2019, sob a coordenação de António Cunha Bento, Inês Gato de Pinho e Maria João 

Pereira Coutinho, reúne as comunicações sobre o mesmo tema apresentadas em colóquio realizado em 2018, em que intervêm vinte e cinco autores.  

“Setúbal na Segunda Metade do Século XIX” - Editado em 2018, tendo como autor uma grada figura setubalense, Arronches Junqueiro, este livro estava 

por publicar pelo menos desde 1936. Com um labor de anos, Carlos Mouro procedeu à fixação do texto e à sua anotação, reunindo informações para 

cerca de 270 notas em que revela histórias e biografias nunca contadas. O livro contém ainda esboços biográficos de Junqueiro feitos por Luís Silveira e 

por António Joaquim Henriques. 

“Setúbal e Arredores na Obra Artística do Rei D. Carlos” - Publicado em 2019, este livro-álbum, preparado meticulosamente por Francisco Borba, mostra 

a produção do rei-artista em que Setúbal e as suas águas são permanente personagem, numa recolha que João Borba, pai do autor e primeiro director do 

Museu de Setúbal, iniciou na década de 1960. 

Aos pedidos de envio pelo correio acresce o valor das despesas de acondicionamento e portes. 

Os pedidos devem ser efectuados para: lasasetubal@gmail.com 

 PUBLICAÇÕES LASA 

  Sócios Não Sócios 

Setúbal na História 5 € 5 € 

Regras, Estatutos e Definições da Ordem de Sant’Iago 70 € 70 € 

Casas Religiosas de Setúbal e Azeitão 20 € 25 

Domingos Garcia Peres (1812-1902), um setubalense pelo coração 8 € 9 € 

Património Azulejar Religioso de Setúbal e Azeitão – vol. I 15 € 15 € 

Vilegiatura Marítima do Séc. XIX ao início do Séc. XX 10 € 10 € 

De Colégio de S. Francisco Xavier a Palácio Fryxell 20 € 26 € 

Casa Verde 5 € 5 € 

Imagens da Península da Arrábida… Esgotado 

Afonso Africano… Esgotado 

Património Azulejar de Setúbal e Azeitão Esgotado 

João Almeida, o último fuzilado, e outras leituras da Grande Guerra 10 € 

Património arquitectónico civil de Setúbal e Azeitão 20 € 25 € 

Setúbal na Segunda Metade do Século XIX  10 € 12 € 

Setúbal e Arredores na Obra Artística do Rei D. Carlos  20 €      25 € 



A LASA-Liga dos Amigos de Setúbal e Azeitão é uma associação regional sem fins lucrativos, 

fundada em 1955, cujos estatutos definem finalidades múltiplas, todas elas orientadas para a 

defesa e divulgação do património cultural, ambiental e social numa perspectiva do                

desenvolvimento regional.  

 ÚLTIMA PÁGINA 


